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ESTADO OE RONDÔN|A

PREFEITURA MUNICIPAL OE JARU

MENSAGEM N'533

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e dêliberação de Vossas Excelências, o
projeto de lei, n'2773lGPl2O2O, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional
suplementar por superávit financeiro no valor deR$ 568.643,46 (quinhêntos ê sêssenta e
oito mil, seicentos ê quarenta e três reais e quarenta e seis centavos) na unidade
orçamentária: Fundo Municipal de Educação.

Considerando o superávit financeiro (Fonte 03.1'l), conÍorme apuração no
BalanÇo Patrimonial - Mêmoria dê Cálculo, anexâ.

Considerando a necessidadê de cumprir com os limites constitucionais de
aplicação em educação, conformê dêtermina nossa Constituição Federal.

Considerando a Lei no 11 .494, de 20 de junho de 2O07 , que Regulamenta o
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB,

Art- 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de
complêmentaçâo da União, seráo utilizâdos pelos Estados, pelo
Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em quê
lhes forem creditados, em aÉes crnsideradas como de manutenção
e desenvolvimento do ênsino para a educaçao básicâ pública,
conforme disposto no e.d--20_dê_tgú:_9.394, de 20 de dezêmbro de
1996.

§ 1 g-Os recursos poderão ser aplicados pelos Estados e
MunicÍpios indistintamente entre etapas, modalidâdes e tipos de
estabelecimento de ensino da educaçâo básica nos seus Íespectivos
âmbitos de atuaçâo prioritária, conforme estabelêcido nos §§ 2" ê 30

do ârt. 2í'l da Constituiçâo Federal.

§ 2 s-Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta
dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União

rêcêbidos nos termos do § 1 qdo art. 6 kesta Lei, poderáo sêÍ

utilizados no 1 g-(primeiro) trimestre do exercÍcio imediatamente
subsequente, mediante âbeíura de crédito adicional.

An. 22. Pelo menos 6070 (sessenta por cento) dos recursos
anuais totais dos Fundos sêrão destinados ao pagamento dâ
remuneraçáo dos proÍissionais do magistério da educaçáo básica em
efetivo êxêrcício na rede pública.

Parágrâfo único. Para os Íns do disposto no caput deste artigo,
consideÍa-se:

l- remunerâÉo: o total de pagamêntos devidos aos
profssionais do magistério dâ êducaçao, em decoírência do efetivo
exercício em cârgo, emprego ou funçao, lntegrantes da estruturâ'
quadro ou tâbela de sêrvidores do Estado, Distrjto FedeÍal ou
Município, conforme o caso, inclusive os encaÍgos sociais incidentes;

ll - pÍoÍissionâis do magistério da educação: docentes,
proíssionais que oferêcem suporte pedagógico direto ao exercício da
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docência: direçáo ou administraÉo escolar, planejamento, inspeção,
supervisão, orientação educãcional e @oÍdenaÉo pedagógicâ;

lll - efetivo exercício: atuação eÍetiva no desempenho das
atividadês de magistério previstas no inciso ll deste parágrafo
associada à sua regular vinculação cont?tual, temporária ou
estatutária, com o enle govemamental que o remunera, náo sendo
descaracteriza do por eventuais aÍastamentos temporários previstos
em lei, com ônus parâ o êmprêgado( que não impliquem Íompimento
da relaçáo jurídica existente.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura,
Esporte e LazeÍ, através da Comunicação lntema no 15/SEMECEU2020.

Considerando, que as despesas, conforme o inciso ll do § 1o do art. í5 da
Lei no 9.42411996, serão realizadas para financiamento de programas, projetos e açôes
voltâdos para o desenvolvimento do ensino básico público.

Considerando, a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 70 da
LDB, que enumera as ações consideradas como dê manutenÉo e dêsenvolvimento do
ensino, como as de Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e dos
profissionais da educação, por força do disposto no art. 70 da Lei no 9.766, de 18 de
dezembro de 1988.

Considerando o saldo financeiro balanço patrimonial do exercício de 2019
no valor de R$: 568.643,46 (quinhentos e sessentâ e oito mil e seiscentos e quarenta e
três reais e quarenta e seis centavos). sêrão direcionados ao FUNDEB 60% que será
alocado à folha de pagamento dos servidores da Educaçáo e a necessidade de utilização
deste recurso no 10 trimestre do exercício, conforme dispõe a Lei no 11.494, de 20 de
junho de 2007, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Pelo motivo exposto acima é que se faz necessário a abertura de crédito
adicional suplementar por superávit financeiro.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar estáo
previstas na Lei Federal n.4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais
de direito financeiro, sendo que no particula\ teza o artigo 41, I e ll:

AÉ. 4í. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplemêntares, os destinados a reforço de dotação
orçamêntária;

ll - espêciais, os destinados a despêsas para as quais
não haja dotação orçamentária específica;

Ass:m resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a rcalizaçáo da operaçáo em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à
sua efetivaçáo, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos
desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e
êspeciais depênde da existência de rêcursos
disponíveis para ocoÍrêr à despesa e será precedida
dê êxposição justificativa.

§ ío. Considêram€e rêcursos, para o Íim deste artigo,
desde que não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do êxercício anterior;

ll - os provênientes de êxcesso de arrecadação;



lll - os resultantes dê anulação parcial ou total de
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,
autorizados em Lei;

§ 3ô Entêndê-se por excesso de arrecadação, para os
fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças
acumuladas mês a mês entre a arrêcadação prevista ê
a Íealizada, considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

O art. 43 confere o devido supedâneo lêgal para a abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei, nos termos do arl. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja
analisado, discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de
regulamentação da matéria em exame.

Gabinete do PreÍeito, Jaru - RO, 17 de janeiro de 2020.

Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicÍpio de Jaru
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Ruã RâimLrndo Cantanhedê. 1080 - Setor 02 - Ja.LúRO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 35211384 - Ste: www jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Oocumento assinado eletronicamentê por JOÃo GoNçALVES slLvA JuNloR.
Prafeito MuniÇipal, em 1710112020 às 12:57, horário de Jaru/RO. com fulcro no aít. 18

do n" 11 .990 dê 01

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eProc Jaru/RO, anÍormando

o lD í9473 e o código veÍiÍicâdor C6FE6E07.

Refêrência: Caso responda este(a) Mensagem, ÍavoÍ indicar o Procêsso no 1-95i2020 Docto ID: 19473 v1
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ESTADO DE RONDÔNÁ
PREFEITURA MUNICIPAL OE JARU

PROJETO DE LEI NO 2773IGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
crédito adicional suplementar por superávit financeiro fonte
03.1'1, na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Educação.

O PREFEITO DO MUNICTPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNA, NO

exercício de sua competência legal;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte:

LEI
Art. 'lo - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no corrente exercício

flnanceiro crédito adicional suplementar por superávit financeiro, Íonte 03.11. no valor
de R$ 568.643,46 (quinhentos e sessenta e oito mil, s-eicentos- e quarenta e três reais e
quarenta e seis cêntavos) nas unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art.43o da
Lei 4.320164, Lei Municipal no 2558, de 25 de novembro de 2019, distribuídos as
seguintes dota@ês:

02.10.00- Fundo Municipal de Educação
12-361 .0002.2009.0002 - Folha de Pagamento Ensino Fundamental
3.í.90.11 - Vêncimentos e Vantagêns Fixas -Pessoal Civil R$ 568.643,46
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

Art.20 - Para cobêrtura ao crédito adicional aberto em conformidade com o artigo
ío, serão utilizâdos recursos de superávit financeiro fonte 03.1í - Recursos do Tesouro -
Exercícios Antêriores - Transfêrências do FUNDEB, conforme artigo 43 da Lei 4.32011964,
inciso l, tendo como objetivo acobertar despesas de pessoal vencimentos e vantagêns
fixas.

Gabinêtê do Prêfeito, Jaru/RO, 17 de janeiro de 2020

JOÃO GONçALVES STLVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

O PROC
asaqa.lura _ /,
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Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru,íRO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-'13E4 - Sitei!4ryy:lgrgrr9€ov.br - CNPJ: 04279.23 8/0001-59

Documênto assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR,
Prêfêito Municipal, em 17ll'll202O às 12:57. hoÍário de Jaru/RO, com fulcro no art. 18
do Decrelo o' 11.990 de 01/'11l2019.

A autenticidâde deste documento pode ser conferida no site qPI9§!êIUBQ. informando
o lD 19454 e o código vêrilicador 790941A6.

Art.3o - Faz pafte desta Lei Anexo l- Memória de cálculo.

Art.4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Referência: Caso responda este(a) Proieto de Lei. ÍavoÍ indicar o PÍocesso no 1-95/2020 Docto lD: 19454 v1
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Superávit Financeiro

Fonte: Balanço Patrimonial/Extrato bancário

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jatu/RO CEP: 76.890400
Contato: (69) 3521-'1384 - qrte.l^,/,,r4{&ru.I9.gov.b. - CNPJ: 04-279.238/0001-59

A autenticidade dêstê documento pode seÍ conferida no site eProc Jaru/RO. informando
o lD 19471 e o código verificador c/|26CA33.

Rererência: Caso responda este{a) Anexos. íavor indicar o Proc€sso no 1-9512020 Docto lD:19471 v1

FONTE DA RECEITA DISP. FINANCEIRA
2019

RESTOS A
PAGAR 2019

SUPERÁV|T DO
EXERCíCrO

03.11 R$ 568.643,46 R$ 0,00 R$ 568.643,46


